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Processo riº
Recurso nº

Participaram, ainda, dÓpresente jiilgarnéi1fo oséonselhejtos Jorge Freire, NayraBasto:S-Manafüt;
.Rodrigo Hernardes .de Carvalho,' Júlio César Alves RaÍnos, Sandra Barbol~ Lewis ~.Adrierie
Maria',deMiranda:

~IN,'lIA t=f~Zf:.':)i\ - 2" C9-.\ \ -,,' "B~i~~:fj~;~~'QI. RESOLUÇÃO N° 204-00.189

~~I, . ,
--'-'---~~;s'io~\r.i~~,lrel~tad~s e discutidos os presentes autos de recurso int~rposto por IBACIP

- INDÚSTRIA BARBALHENSE DE/CIMENTO PQRTLAND S/A ',' -
-, , ' ',. REsei:-v~us-:-M-embrOs ,da (2uarta--efunara do" 'Segundo eOIlsetho dt
Contribuintes; por ui-ta~imidade de v~tos,/cónverter Q julgamento do r~cur~oem diligên'cia, .
nos termos do voto do Relator. .' ., ./

, ".'...., r'

Sala das SessÕes, em 21 de fevereirQ de 2006.
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. REIjA TÓRIO .
Por berrÍdescrever os fatos, adoto e transcrevo o ~elatório elaborado'pelaDRJ em

\ '

Fortaleza - CE:
,Trata o presente processo do Auto de Infração, n° 0000349, ds fls. 49/50, em que são-.
exigidos R$ 85.591,90 de contribuição para o frograr,na de Integração Social- PIS, R$
6(f193~9:rde 'multa 'de ofício, essa com fundamento no art. 160 dãLe{itbI1.72, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional- CTN), art. ]O da Lei 11.09.249, de 26 de
dezembro de 1995, e art.'44/ I e 91~ Ir da Lei:n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e
juros de mora calcuiados ali 30/06/2003 no montantedeR$ 78.435,46~ .
~-:-:e-I:ttnçamenttT-fiscal-origirtou-sede 'Auditoria-lnterncrnas-DeTF do p'rim-eir~-~-'
terceiro trimestres de 1998 , em que se constatou "FALrA DE RECOLHIMENTO du .

/ ,PAGAMENTO DO PRINCIPAL, DECLARAÇÃO INEXATA " (fi. 50,), tendo como'
enqufldrame,nto legal.'arts. ]O elo, "b", da Lei Complementar nO'X de 7 de setembro de
1970; art. 83, lU, da Lei 11.08.981, de 20 dejaneiro de 1995;, Çl1-t.]O da ,Lei 11.09.249, de
1995; art. 2~ le par. único, e arts. 3~ 5~6° e 8°, I,da Medida Brovisória 11.01.495-11, de

'1996, e reedições,: art. 2~ Ie *1~ e arts. 3°, SO,6° e 8°,1, da MedidaProvisória 11.01.5,46,
de 1996, e reedições e art. 2~ 1 e * r.

I ,

3. Às fls. 51/54 , nos relatórios denominados "ANEXO 1 - DEMONSTRArIVO DOS
CRÉDITOS VINCULADOS NÃO CONFIRMADOS", constam valore.s informados nas
DCTF, sob o título de "VALOR DO DÉBITO APURADO DECLARADO", cujos créditos
vinculados, informados como "Comp s/DARF - Outros - PlU" em face do processo

. judicial 11.00000793809 não foram confirmados, sob a ocorrência "Proc' ju4 não
- compro~a". Àfi. 55, "DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRiO A PAGAR". .

4. Em 01/08/2003, a contribuinte apresentou a impugnação de fls. 01120, instrUída com
os documentos de fls. 21/201: alegàndo, em síntese, que: .
4.1. "A materialidade da compensação consiste nos recolhimentos efetuados a maior da
contribUição para o PIS e decorre de decisão judicial com efeitos ex nunce erga omnes ,
(RE 148.754c2/210/RI), inclusive Resolução 11.°'49/95 do Senado .. Logo, se afigura
despropositado negara compen,sação". (:.) uÉ inegáv.el que com a decisão definitivado
Excelso Supremo Tribunal Federal, que suspendeu a execução dos decretos-leis 2.445 e
2.449, ambos de }988, assiste à defendente o direito de suportar a exigibilidade da
coniribuição nos limite~ estabelecidos pela LC 7/7.Q." . . , .
4.2. Em relação à multa. de ofício de 75%, áduz que seu valor "não guarda qualquer
proporcionalidade ou razoabilidade com o não cumprimento {la obrigação tributária ",
'sendo de natUreza nitidamente confiscatória, contrariando o que determina /a
Constituição Federal de 1988. Quanto aos juros d,e mora, afirma ser inaplicável a
utilização da SELlC, visto que não foi respeitado o princípio da legalidade, já que tal .. '
taxa de jur'osfoifixada pela Re'soluçãon° 1.124/86 do BCIl7.CO Central do Brasil.

,_4.3..:.-.-fClr,~êorroborar a sua tese, c.olaciona jurisprudência i4!nin.is,trativa e judicial.
É. O Relatório.'

A DRJ em Fortaleza - CE .negou provimento à
exigência, em decisão assinl ementada:
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Assunto: Contribuição para o PIS/Pásep
, Período de apuração: 01/01/1998 a 31/03/1998, 01/07i1998 a 30/09/1998 "
Ementa: AUDITORIA DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS EM DCTF. DECI:ARAÇÃO
INEXATA. LANÇAMENTOEXOFFICIO. CABIMENTO.

- ,. .
. Correto i o lançamento de ofíciç; de valores ápurados em auditoria de informações
prestadas em DCTF, se não restaconfirmada a existência de valores passíveis de
compensação, conforme informado na deciaração. ,.
MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA. CARÁTER CONFISCA TÓRIO.
.IMPROCEDÊNCIA

Minist~rio da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes

Processo nQ

Recurso nQ

Os pàcentuais de multa de lançamento de ofício e de juros de mora. são determinados
por lei, não cabendo a disoussão de seus valores,. sob alegação de confisco, no âmbito
administrativo .

• NORMAS LEGAIS. INCONSTITUCIONALIDADE ELLEGAUDADE. COMPETÊNCIA.
----~~~~

A qpreciação de argüição de inconstitucionalidade e de ilegalidade de normas legais
compete ao Poder Judiciário, ,não cabendo à autoridade administrativa discutir tais
matérias.'
Lançamento Procedente

Com relação à compensação alegada, com créditos próprios da contribuição ao
PIS, apurados em decorrência da defasagem da base de cálculo do sexto mês anterior, ao que se
denominou semestralidade do PIS, de acordo com o art. 6°,' Parágrafo Único da Lei
Complementar n° 7/70, nos temios doque lhe foi garantido por deçisão judicial transitada em
julgado nos autos do Processo n° 00.0079380..:9, declarada em DCTF, a DRJ em Fortaleza - CE
manteve a exigência, sob o fundamento de que "não consta dos autos nenhuma informação
adicional acerca da -referida ação, a não ser o seu número. A decisão se fundamenta, ainda, no
argumehto de que o's valores compensados são ilíClUidos,haja vista seu entendünento de que o
período semestral, previsto no parágrafo único do artigo 6° da Lei Complementar n° 07170,
correspondem a prazo de recolhimento, em lirlha com a orientação contida no Parecer'
PGFN/CATIN° 437/98, item 5, que não rec.onhece a tese da semestralidacte.

A decisão recorrida manteve, ainda, a multa de ofício e os juros'Selic, impugnadas
sob o ,argumento de que sua exigência seria .inconstitucional, em razão do julgador
administrativo ser incompetente para apreciar a constitucionalidade das leis.

Contra a referida decisão, a empresa interpôs reCllrso voluntário, no' qual reiterou
e reforçou seu!, argumentosexpendidos na impugnação, efetuando o arrolamento de bens, nos
termos do disposto na Instrução .Normativa SRF n° 264/2002,

~. o relatÓriO~ "JI



,(i) intime a Recorrente a prover aos autos copIa da decisão judicial que
reconheceu o direito' de crédito, bem como de' certidão de trânsito em
julgado, caso já tenha ocorrido;
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(ii) caÍcule o PIS no período de abril de 1989 a setenibro de 1995 com a
'defasagem.ague se deri6minou semestralidade, nos ternlOS .dQarügo. 6°,
:Parágrafo Único da Lei Complementar n° 7/70, bem como o valor a ser
restituído, nos termos da decisão judicial transitada em julgado, corrigido
monetariamente nos termos da Norma de Execução ConjU11taCosit/Cosar
n° 08, salvo se a decisão judicial estabel~cer outro àitério de cálculo mais

, Trata-se "de auto de infração 'lavrado' com base em auditoria eletrônica da DCTF,
,que resultou na exigência de Contribuição ao PIS, 'em decorrência de suposta compensação com
processo judicial não comprovado.

1\. contribuinte impugnou a exigência. No sel;!recurso voluntário juntou aos autos:
(i) cópia da petição inicial da Açãon~ 00.0079380-9; (ii) cópia da s.entença proferida. nos autos~._ .
do referido processo; (iii) cópia do Acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da sa
Região, negando proviménto, à Apelação ,e à remessá oficial da União: Federal. Juntou, ~inda,
cópia do demonstrativo de cálculo dos valores recolhidos a maior a título de PIS com base nos
Decr~tos-Lei~ pOs 2.445/88 e 2.449/88 e cópiada~Kl!tas de~ecolhimeIlt() .~a Contribuição ao PIS.
Sustentou que o crédito' tributário lançado encontra-se -extinto em razão de ter sido efetuada
compensação ,com créditos próprios da contribuição ao PIS, ~purados em, decorrência da
defasagem da bàse de cálculo do sexto rv-êsanterior, ao que se denominou semestralidade do
PIS, de acordo com o art.' 6°, Parágrafo Único da Lei Complementar n° 7170, nos termos do que'-
lhe foi garantido pordecisãó transitada em julgado nos autos do Processo acima mencionado.

. A matéria controvertida nos presentes autos é relativa à compensação procedida
pela Recorrente, de créditos de tributos de mesma espécie e destinação constitucional,
,devidamente, declaradas em DCT.r:, com base em decisão judiciaL '

Para a solução da questão, necessário analisar fatos alegados pela Recorrente que
teriam como efeito a improcedência do Jançamento~

, -
Conforme relatado, a Recorrente alega que procedeu a compensação de créditos

de PIS com débitos do próprio PIS, adotando a base de cálculo do sexto mês anterior, previstá no
artigo 6°, Parágrafo Único da LC 7170. A fiscalização, por seu turno; ao entendiq1ento de que o
.crédito' era ilíquido, tanto que o Cálculo efetuado pela Recorrente é contrário à orientação da,
, R~ceita de que a base de cálculo do PIS é o faturamento do mês anterior, não reçonheceu o
direito à compensação.

,NeceSsária, desse/ aspecto, a realização de diligência, para apurar se a Recorrente.
'tinha créditos suficientes para compensar o valor apurado de contribuição ao PIS.

,Com estas con~iderações, voto no sentido de converter o julgamento do recurSo
em diligência'-a fim de que a autoridade fiscal: .
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favorável, e inforine se o valor ,dos crédito.s da recorrente, apurado de
acordo com esse referido critério, é suficiente para amparar :acompensação
procedida pela Recorrente durante todo'o período objeto.do lançamento; e. . . .

. '

Processo nl! '

Recurso nl!

I I . -' -__ -__ =-F~~;~O~Z~A~_U_NH_ilí(

(iii) certifique se houve deslstênda da execução judicial dojulgado.
"". . .

Finçlaa diligência, seja- oferecida oportunidade ào sujéito passivo de manifestar-
-'sé: caso queira, sobre o resultadódesta antes do retorno dos autos a este Colegiado. -

É como vot~.
, 'S-ala-das-Sessões, em 21 defevéreiro de 2006. '
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